21/07/2021 D9204

Presidéncia da Republica

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 9.204, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017

Institui o Programa de Inovacédo Educacéo Conectada e da
outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 84, caput , incisos IV e VI, alinea “a”, da
Constituicao, e tendo em vista o disposto no art. 24, caput , incisos | e VIII, da Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014,

DECRETA :

Art. 1° Fica instituido o Programa de Inovagédo Educagédo Conectada, em consonancia com a estratégia 7.15 do Plano
Nacional de Educagéo, aprovado pela Lei n°® 13.005, de 25 de junho de 2014 , com o objetivo de apoiar a universalizagédo do
acesso a internet em alta velocidade e fomentar o uso pedagogico de tecnologias digitais na educagao basica.

Art. 2° O Programa de Inovagao Educagédo Conectada visa a conjugar esforgos entre érgéos e entidades da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Municipios, escolas, setor empresarial e sociedade civil para assegurar as condigcbes
necessarias para a inser¢do da tecnologia como ferramenta pedagdgica de uso cotidiano nas escolas publicas de educagao
basica.

Paragrafo unico. A execugdo do Programa de Inovagdo Educagdo Conectada se darda em articulagido com outros
programas apoiados técnica ou financeiramente pelo Governo federal, voltados a inovagao e a tecnologia na educagéo.

Art. 3° Sdo principios do Programa de Inovagao Educagdo Conectada:

| - os que regem a administragcéo publica, entre eles:

a) economicidade;

b) razoabilidade;

c) interesse publico;

d) celeridade processual; e

e) eficiéncia;

Il - equidade de condi¢bes entre as escolas publicas da educacao basica para uso pedagoégico da tecnologia;

Il - promogdo do acesso a inovagdo e a tecnologia em escolas situadas em regides de maior vulnerabilidade
socioeconOmica e baixo desempenho em indicadores educacionais;

IV - colaboragéo entre entes federados;
V - autonomia de professores na adogéo da tecnologia para a educacgéo;
VI - estimulo ao protagonismo do aluno;

VIl - acesso a internet com qualidade e velocidade compativeis com as necessidades de uso pedagdgico dos
professores e dos alunos;

VIII - amplo acesso a recursos educacionais digitais de qualidade; e
IX - incentivo a formagao de professores e gestores em praticas pedagdgicas com tecnologia e para uso de tecnologia.
Art. 4° O Programa de Inovagédo Educagdo Conectada contara com as seguintes agoes:

| - apoio técnico as escolas e as redes de educacgao basica para a elaboracédo de diagnésticos e planos locais para a
inclusédo da inovacgéo e da tecnologia na pratica pedagdgica das escolas;

Il - apoio técnico, financeiro ou ambos as escolas e as redes de educagéo basica para:
a) contratagao de servigo de acesso a internet;
b) implantagéo de infraestrutura para distribuigcdo do sinal da internet nas escolas;

c) aquisigao ou contratagdo de dispositivos eletrénicos; e

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9204.htm 1/4


http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.204-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm

21/07/2021 D9204
d) aquisi¢do de recursos educacionais digitais ou suas licengas;

Il - oferta de cursos de formagéao de professores para o uso da tecnologia em sala de aula;

IV - oferta de cursos de formagéao de articuladores para apoiar a implementacéo da Politica;

V - publicacéo de:

a) parametros para a contratacdo do servigo de acesso a internet;

b) referenciais técnicos sobre a infraestrutura interna para distribuicdo do sinal de internet nas escolas;

c) parametros sobre dispositivos eletrénicos para o uso da internet, a fim de permitir diferentes tipos de uso pedagogico
da tecnologia; e

d) referenciais para o uso pedagdgico da tecnologia;
VI - disponibilizagdo de materiais pedagdgicos digitais gratuitos, por meio de plataforma eletrénica oficial; e
VIl - fomento ao desenvolvimento e a disseminagéo de recursos didaticos digitais, preferencialmente em formato aberto.

Art. 5° O Programa de Inovagao Educagdo Conectada sera implementado a partir da adesao das redes e das escolas
de educagéo basica, conforme critérios definidos em ato do Ministério da Educagéo.

Art. 6° As redes de educagédo basica que tenham iniciativas proprias de conectividade, inovagdo e tecnologia nas
escolas poderao aderir ao Programa de Inovagdo Educagao Conectada em carater complementar as agdes que desenvolvam.

Art. 7° As redes de educagao basica que optarem por aderir ao Programa de Inovagdo Educagdo Conectada deverao
adequar-se a proposta de monitoramento do Programa em todas as suas dimensdes.

Art. 8° Fica criado o Comité Consultivo do Programa de Inovagdo Educagdo Conectada, sob a coordenagdo do
Ministério da Educacéao, que sera composto pelos seguintes membros:

| - trés representantes do Ministério da Educacéao;

Il - um representante do Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes;

Il - um representante da Agéncia Nacional de Telecomunicagdes - Anatel;

IV - um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico e Social - BNDES;
V - um representante do Conselho Nacional de Secretarios de Educagéo - Consed;

VI - um representante da Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de Educacgéo - Undime;
VIl - um representante do Comité Gestor da Internet - CGl; e

VIII - dois representantes de entidades privadas e de organizagbes da sociedade civil com reconhecida atuagdo nas
areas de educacao, tecnologia e inovagao e participantes das agdes relacionadas ao inciso Il do caput do art. 12.

§ 1° Os membros do Comité, titulares e suplentes, serdo indicados pelos titulares dos 6rgaos, das entidades e das
associagdes que representam e serdo designados em ato do Ministro de Estado da Educacéo.

§ 2° As regras para a selegdo dos representantes de entidades privadas e de organizagdes da sociedade civil serdo
definidas em ato do Ministro de Estado da Educagéo.

§ 3° O Comité deliberara sobre as suas normas de organizagao e funcionamento.

§ 4° O Comité podera convidar especialistas de outros érgaos e entidades publicas ou privadas para participar de suas
reunides.

§ 5° A participagdo no Comité sera considerada prestagao de servigo publico relevante, ndo remunerada.
Art. 9° Compete ao Comité Consultivo do Programa de Inovagéo Educagéo Conectada:

| - acompanhar e avaliar periodicamente a implementagédo das ag¢des propostas no ambito do Programa de Inovacgéo
Educagéo Conectada, e propor melhorias em seu modelo de gestao;

Il - propor modificagdes ou ajustes nas agdes do Programa de Inovagao Educagdo Conectada, a fim de direcionar
esforgos as escolas e as redes de educagao basica que tenham mais dificuldade em assegurar as condigdes necessarias para
0 uso da tecnologia como ferramenta pedagogica; e

Il - propor pardmetros de velocidade de conexao para uso pedagdgico nas escolas de educagéao basica.

Art. 10. Compete ao Ministério da Educagao:
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| - oferecer apoio técnico as redes de educagdo basica para a elaboragdo de diagndsticos e planos locais para a
inclusédo da inovacgéo e da tecnologia na pratica pedagdgica das escolas;

Il - oferecer apoio técnico e financeiro as escolas e as redes de educacgéo basica para a aquisigao, contratagédo, gestéo
e manutengdo do servigo de conexdo, equipamentos da infraestrutura de distribuicdo do sinal da internet nas escolas,
recursos educacionais digitais e dispositivos eletronicos, conforme regras a serem estabelecidas em normativos e manuais
especificos;

Il - ofertar cursos de formagao de professores para o uso da tecnologia em sala de aula;

IV - ofertar cursos de formagéo de articuladores para apoiar a implementagdo do Programa de Inovagdo Educagao
Conectada;

V - definir parametros técnicos para contratagédo, gestdo e manutengao do servigo de acesso a internet, consultado o
Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagoes;

VI - publicar referenciais técnicos sobre a infraestrutura interna para distribuicdo do sinal de internet nas escolas,
consultado o Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagoes;

VII - definir parametros sobre dispositivos eletrénicos para o uso da internet, a fim de permitir diferentes tipos de uso
pedagodgico da tecnologia, consultado o Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovag¢des e Comunicagoes;

VIII - publicar referenciais para o uso pedagdgico da tecnologia;

IX - implementar e manter plataforma eletrénica, que contera materiais pedagogicos digitais gratuitos e trilhas de
formagéao de professores;

X - fomentar o desenvolvimento e a disseminagdo de recursos educacionais digitais, preferencialmente em formato
aberto;

XI - definir sistema de monitoramento de velocidade, consultado o Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e
Comunicagdes, a ser instalado nas escolas que possuam conexdo a internet e naquelas que venham a contratar a conexao
no ambito do Programa de Inovagdo Educagdo Conectada; e

Xll - realizar o monitoramento das velocidades de conexao medidas nas escolas onde estiver em uso o sistema de
monitoramento de velocidade de que trata o inciso IV do caput do art. 13.

Paragrafo unico. Os resultados do monitoramento serdo divulgados periodicamente em sitio eletrébnico, mantido pelo
Ministério da Educagao, em formato aberto.

Art. 11. Compete ao Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes:

| - considerar os objetivos do Programa de Inovagdo Conectada no ambito das politicas de ampliagédo da infraestrutura
de telecomunicacgdes e de inclusao digital; e

Il - prestar apoio técnico consultivo ao Ministério da Educagdo, em especial quanto as competéncias a que se referem
os incisos V, VI, VII, Xl e Xll do art. 10.

Art. 12. Compete ao BNDES:

| - prestar apoio técnico e financeiro, inclusive ndo reembolsavel, para as iniciativas do Programa de Inovagao
Educagéo Conectada;

Il - participar da estruturacéo e da coordenacédo do monitoramento e da avaliagdo do Programa, em especial quanto a
aplicacéo de recursos do BNDES; e

Il - modelar, gerir e operacionalizar apoio econdmico integrado de entidades privadas e de organizagdes da sociedade
civil para acelerar a adogéao do Programa.

Art. 13. Compete as redes de educagao basica que aderirem ao Programa de Inovagédo Educagéo Conectada:

| - indicar escolas que poderdo participar do Programa, observados os critérios definidos em ato do Ministério da
Educacéo;

Il - elaborar diagnésticos e planos locais para a inclusdo da inovagdo e da tecnologia na pratica pedagdgica das
escolas;

Il - prestar informagdes sobre a execugdo do Programa, conforme definido em ato do Ministério da Educagéo, para fins
de acompanhamento e avaliagéo;

IV - instalar sistema de monitoramento de velocidade indicado pelo Ministério da Educagdo nas escolas publicas
conectadas a internet e que venham a contratar acesso a internet no dmbito do Programa; e

V - garantir as condi¢des para a implementagdo do Programa em ambito local, nos termos do instrumento da adeséo de
que trata o art. 5°.
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Art. 14. Compete as escolas que aderirem ao Programa de Inovagdo Educagdo Conectada incorporar o uso da
tecnologia a sua pratica de ensino, conforme o seu Projeto Politico Pedagdgico.

Art. 15. O Programa de Inovagdo Educagdo Conectada é complementar em relagdo a outras politicas nacionais,
estaduais, distritais ou municipais de expansdo do acesso a internet e uso de tecnologia em escolas, € nao implica seu
encerramento ou substituicao.

Art. 16. Para a execugéo do Programa de Inovagédo Educagédo Conectada poderdo ser firmados convénios, termos de
compromisso, acordos de cooperacgao, termos de execugao descentralizada, ajustes ou outros instrumentos congéneres, com
orgaos e entidades da administragéo publica federal, estadual, distrital € municipal, bem como com entidades privadas.

Paragrafo unico. Fica autorizada a aplicagao do apoio financeiro destinado a Estados, Distrito Federal e Municipios para
a contratacdo de servigos relativos ao Programa de Inovagédo Educagéo Conectada.

Art. 17. O Programa de Inovagédo Educagdo Conectada sera custeado por:

| - dotagbes orcamentarias da Unido consignadas anualmente aos 6rgaos e as entidades envolvidos no Programa,
observados os limites de movimentagéo, de empenho e de pagamento fixados anualmente; e

Il - outras fontes de recursos, provenientes de entidades publicas e privadas.
Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 23 de novembro de 2017; 196° da Independéncia e 129° da Republica.

MICHEL TEMER

José Mendonga Bezerra Filho
Gilberto Kassab

Dyogo Henrique de Oliveira

Este texto nao substitui o publicado no DOU de 24.11.2017
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